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RESUMO: Diante do rápido e avançado crescimento das novas tecnologias da informação e 

comunicação, resta claro que a Internet não é apenas uma rede técnica, uma vez que a 

ferramenta transformou o modo como a humanidade se relaciona e se organiza socialmente. 

Vale ressaltar que a Internet traz para o meio jurídico, simultaneamente, novas discussões e 

novas obscuridades quanto aos conflitos cada vez mais frequentes no espaço constituído pelas 

redes. Constata-se que, o cenário mundial exponencialmente expõe casos de vazamento de 

dados de usuários na internet, e por esse motivo diversos países mobilizaram-se em desfavor 

de legislações que promoviam maior regulação para o âmbito online. Nesse sentido, o Brasil 

não tardou mediante a temática, sendo que, em 2014 influenciado por casos de espionagem 

internacional e venda de dados, promulgou um marco regulatório para o uso da internet.  

Objetiva-se analisar a lei do Marco Civil da Internet à luz do Direito Constitucional, com o 

intuito de investigar os pontos não esclarecidos de atuação do governo em relação aos usuários, 

bem como levantar possíveis violações a direitos fundamentais, em especial a proteção à 

privacidade dos usuários dos serviços de internet. Adotou-se como metodologia a pesquisa 

bibliográfica por meio de leituras em artigos científicos. E foi possível concluir que que a 

privacidade e a intimidade, por serem direitos de absoluta grandeza, não podem ser desprezados 

diante dos avanços tecnológicos, devendo se procurar, sempre e cada vez mais, mecanismos e 

instrumentos legais para se coibir eventuais transgressões, capazes de afetar sobremaneira a 

vida em sociedade. 
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1. INTRODUÇÃO 

A revolução tecnológica dos meios de comunicação deu origem à Sociedade da 

Informação, uma nova era onde a principal característica é a disponibilidade quase instantânea 

de informações em uma escala sem precedentes na história da tecnologia. O objetivo deste 

estudo é compreender a nova situação que está surgindo e levantar discussões relacionadas ao 

direito constitucional brasileiro. Isso será feito por meio da pesquisa bibliográfica. Este estudo 

mostra que a discussão entre direito, comunicação e informática pode levar a soluções para os 

problemas cada vez mais intensos que surgem diariamente no ciberespaço. O ciberespaço tem 

um novo status no ordenamento jurídico brasileiro, graças à criação do Marco Civil da Internet. 

A chegada do novo milênio trouxe uma mudança significativa na sociedade, com o 

surgimento da Sociedade da Informação. Embora o conceito já existisse desde a década de 

1960, ele passou a ser usado com mais frequência para descrever os novos meios tecnológicos 

que permitiam comunicações muito mais avançadas do que as do século XX, graças à internet 

e à globalização. No entanto, essa mudança trouxe também o aumento da possibilidade de 

violações de direitos, já que a internet se tornou um segundo mundo virtual, onde as regras 

normativas são menos aplicáveis e o anonimato é mais facilmente obtido. Isso resultou em uma 

excessiva vulneração de valores, como a privacidade, o que gera diversos outros 

problemas(BARRETO JÚNIOR, 2018). 

     Conforme Irineu Francisco (2018), o estudo da privacidade é importante, pois ela 

pode entrar em conflito com outras garantias constitucionais e interesses sociais, como o direito 

à informação. Este artigo busca fomentar a discussão sobre a privacidade, intimidade e 

superexposição causada pelo avanço tecnológico. O Marco Civil da Internet adquire uma 

importância fundamental na mitigação dos conflitos decorrentes da sociabilidade humana em 

meio digital, até que haja consensos e conscientização dos usuários sobre o uso adequado da 

rede. O debate sobre esse tema deve se intensificar, pois a tecnologia evolui rapidamente, 

exigindo dos profissionais do direito uma compreensão cada vez maior desses mecanismos. 

Atualmente, temos a democracia da comunicação que é amplamente defendida devido 

à nossa habilidade de transmitir e receber informações em grande escala, que está disponível 

para todos. No entanto, essa capacidade também traz consigo riscos, pois agora podemos obter 

informações não apenas por meio de profissionais e empresas de comunicação, mas também 

por meio de qualquer indivíduo, o que significa que não há mais um filtro confiável para garantir 

a qualidade e a veracidade dessas informações. 

Apesar de parecer preocupante, os incidentes que comprometem a privacidade dos 

usuários na web são uma consequência inerente à própria natureza da internet. A rede foi 



 
 

projetada para conectar indivíduos diretamente, sem a intervenção de terceiros, sejam eles 

públicos ou privados. Nesse contexto, o governo brasileiro desenvolveu o Marco Civil da 

Internet (Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014) para regular as interações que ocorrem no espaço 

virtual (DIÁRIO OFICIAL DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 2022). 

 

2. DIREITO DE PERSONALIDADE: DIREITO DO NOME, INTIMIDADE 

E PRIVACIDADE 

De acordo com A personalidade não possui um caráter homogêneo, aceitando diversos 

conceitos, ora utilizado o senso comum, ora se utilizando da linguagem técnica, pelos diversos 

ramos das ciências humanas. Na linguagem do senso comum, personalidade é entendida como 

o modo de ser da pessoa (GUERRA FILHO, 2014).  

Para a filosofia, a personalidade é a condição ou maneira de ser da pessoa, a 

organização que a pessoa imprime à multiplicidade de relações que a constituem, ou ainda, mais 

especificamente, a organização mais ou menos estável e duradoura do caráter, do 

temperamento, do intelecto e do físico de uma pessoa: organização que determina sua adaptação 

total ao ambiente. O caráter denota o sistema de comportamento de vontade; o temperamento 

denota o seu sistema de comportamento afetivo emoção; o intelecto, o seu sistema de 

comportamento cognitivo; o físico, o seu sistema de configuração corpórea e de dotação neuro-

endócrina, sendo todos estes elementos mais ou menos estáveis e duradouros (ABAGNADO, 

2000).  

Já para a psicologia a personalidade representa uma unidade estável e individualizada 

de conjuntos de condutas. Compreendida como um modo individual de se portar ante os valores 

e de dirigir à vontade, a palavra personalidade, em sentido empírico-psicológico, pode também 

ser considerada como sinônima de “caráter” (BRUGGER, 1969). 

No presente trabalho, o conceito de personalidade que interessa pertence ao ponto de 

vista jurídico, a qual no sentido jurídico, encontra-se historicamente ligada à ideia de pessoa, 

do latim persona, que significava a máscara usada pelos antigos autores romanos. Em termos 

estritamente legais, a personalidade é a aptidão genérica, reconhecida a todo ser humano, para 

contrair direitos e deveres na vida civil. Nesse sentido, a personalidade jurídica é um atributo 

jurídico. E como atributo, depende do ordenamento jurídico. Só tem personalidade jurídica 

quem o ordenamento disser que tem. Dessa forma, identifica-se o conceito de personalidade 

com o conceito técnico de capacidade. Tem-se assim que o titular dos direitos da personalidade 



 
 

é a pessoa. Para Diogo Costa Gonçalves (2008) é conceituada como um ser psicológico, que 

possui consciência moral de si e da sua existência. 

Pode-se dizer que o conceito de pessoa natural está relacionado a outros dois conceitos 

jurídicos, isto é, a capacidade e a personalidade. O artigo 1º do CC/2002 dispõe que toda a 

pessoa é capaz de direitos e deveres. Dessa forma, surge a noção de capacidade que é conexa 

com a de personalidade e de pessoa. Ademais, assevera-se, ainda, que a personalidade civil da 

pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo desde a concepção os direitos do 

nascituro (BRASIL/2002). 

O art. 21 do NCC aparentemente não faz distinção entre intimidade e privacidade, 

referindo-se apenas à vida privada. Não houve erro do legislador, pois dentro da expressão 

“vida privada” estão compreendidas tanto a intimidade, que abarca segredo da vida privada 

dentro do recesso do lar, aquilo que é íntimo, isolado, o direito de cada um de estar só, de não 

ser importunado, devassado, visto por olhos estranhos, como também a privacidade, que 

corresponde ao lado externo da intimidade, o relacionamento de uma pessoa com seus 

familiares e amigos. O direito à privacidade deve ser considerado como gênero e o direito à 

intimidade como espécie. 

Os direitos da personalidade são limites impostos ao poder público e aos particulares, 

garantindo à pessoa um espaço próprio para o seu desenvolvimento, que, por sua vez, não pode 

ser violado, recebendo uma tutela especial do direito. Os direitos da personalidade designam 

direitos privados fundamentais, que, em verdade, representam conteúdo mínimo para a pessoa 

humana, impondo limitações à atuação estatal e aos particulares; entretanto, tal conceituação 

não determina quais direitos são ou não da personalidade. Sem que haja uma tipificação, não 

se pode determiná-lo, vez que, para Messineo, os direitos da personalidade só se efetuam por 

força de lei (VIEIRA, 2008). 

Em relação ao direito à intimidade e privacidade, cabe abordar a diferença entre 

ambos, em que Vieira (2008) assegura que: 

 

     Intimidade seria, assim, uma situação reservada, um momento que a possa guardar 

para si mesma, sem alcançar nem mesmo sua vida privada. Por sua vez, privacidade 

será sempre um viver entre outras pessoas, porém, sem interferências de terceiros. 

 

     Sendo assim, Godoy (2022) entende por intimidade, tudo aquilo que uma pessoa 

pode guardar para si mesma, enquanto que privacidade comporta todas as situações e relações 

em que a pessoa se encontra em meio à coletividade, porém não deseja a intervenção de 

terceiros. Considerada inviolável pelo inciso X do art. 5º da CF, a vida particular da pessoa 



 
 

natural, compreendendo como uma de suas manifestações o direito à intimidade. Trata-se de 

um direito da personalidade, cuja tutela jurídica veio também consagrada, no art. 21 do 

CC/2002, “Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a requerimento do 

interessado, adotará as providências necessárias para impedir ou fazer cessar ato contrário a 

esta norma”. 

Há vários elementos que se encontram intrínsecos à ideia de intimidade e à vida 

privada, inclusive por meio da rede mundial de computadores (Internet), tornaram-se muito 

comuns. Não raro, determinadas empresas obtêm dados pessoais do usuário (profissão, renda 

mensal, hobbies), com o propósito de ofertar os seus produtos, veiculando a sua publicidade 

por meio dos indesejáveis spams, técnica considerada ofensiva à intimidade e à vida privada, 

segundo Gagliano e Pamplona (2022). 

De acordo com Bittar (2001), o nome, como direito da personalidade, constitui o 

principal elo de ligação entre o indivíduo e a sociedade em geral, pois identifica e diferencia a 

pessoa dentro do tecido social. Há que se considerar o direito ao nome como ‘direito de 

personalidade por excelência’, como referem certos autores, porque é o primeiro direito de toda 

pessoa humana, adquirido logo após seu nascimento e que passa a acompanhá-lo por toda a 

vida, como consequência e complemento de sua própria personalidade. Sua natureza jurídica, 

portanto, não se circunscreve ao mero direito de propriedade. Abrange mais amplo espectro, 

como sinal identificador da pessoa no meio em que exercita seus direitos e obrigações, dizendo 

respeito à sua própria existência como pessoa”.  

A Constituição de 1988 não previu, de maneira explícita, a proteção ao nome da pessoa 

natural, muito embora o faça de maneira indireta, ao tutelar o direito de resposta, proporcional 

ao agravo, além da indenização cabível (art. 5º, V, CF); bem como ao proteger a inviolabilidade 

da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas (art. 5º, X, CF). O novo 

Código Civil, por sua vez, trouxe norma expressa de proteção ao direito à identidade, que 

abrange o nome, o prenome, o nome dos pais, ou patronímico, o gentílico ou nome de família 

o sobrenome adquirido pelo casamento ou por adoção, e ainda quaisquer outros sinais 

identificadores da pessoa (BRASIL, 1988); (SENADO, 2022). 

 

3. DIREITO DA PRIVACIDADE NO GERAL 

O direito à privacidade como figura jurídica autônoma é construção recente que tem 

reconhecido seu marco inicial, geralmente, no trabalho realizado por Warren e Brandeis. Antes 

da publicação do referido artigo, contudo, já era possível encontrar traços daquilo que seria 

definido, futuramente, como direito à privacidade. No Brasil, tanto o constituinte quanto o 



 
 

legislador ordinário, ao elaborarem a Constituição 1988 e o Código Civil de 2002 optaram por 

não fazer uso do termo privacidade, mas das expressões vida privada e intimidade, sem oferecer 

conceitos a nenhuma delas.  

  O que se quer dizer é que o significado do discurso irá variar conforme quem o 

profere, possibilitando cada um dos termos aqui apresentados usos variados. Juridicamente, a 

mesma possibilidade é aventada. Privacidade, então, deve ser vista antes de tudo como exercício 

de uma liberdade da pessoa, uma necessidade humana. Parte-se para uma visão da privacidade 

que é interna ao sujeito, faz parte dele, formando-o como ser humano. Ter privacidade é 

fundamental ao indivíduo, não apenas em oposição ao público, mas numa relação interna, visto 

que não será possível a assunção de seus desejos sem a construção de seu espaço íntimo 

(DONEDA, 2000) 

Fato é que, no Brasil, previsto tanto na Constituição quanto na legislação 

infraconstitucional, o direito à privacidade é considerado direito fundamental e direito da 

personalidade, sendo uma figura jurídica que supera a dicotomia entre direito público e privado. 

O constituinte optou pelo uso dos termos intimidade e vida privada, para fazer referência à 

privacidade, sendo a última expressão também a opção do legislador ao elaborar o Código Civil 

de 2002. Independentemente da forma como é designada, quando se tutela a privacidade busca-

se contemplar “atributos da personalidade humana merecedores de proteção jurídica”, ou seja, 

o que “muda é tão somente o plano em que a personalidade humana se manifesta” 

(SCHREIBER, 2013).  

Sendo a privacidade componente essencial à formação da pessoa, indispensável à 

construção do indivíduo e de suas fronteiras com os demias tutela vai ao encontro da promoção 

e proteção da dignidade da pessoa humana, fundamento norteador do nosso ordenamento 

jurídico (DONEDA, 2014).  

Analisando os dispositivos nacionais que regulamentam a privacidade, Doneda (2008) 

chama atenção para o risco em se resumir a tutela da privacidade como uma liberdade 

puramente negativa, o que não levaria em consideração os avanços tecnológicos que 

modificaram as formas de expressão da privacidade. Entende-se que embora o instituto da 

responsabilidade civil – como instrumento remedial típico à tutela dos direitos da personalidade 

– deva ser utilizado, faltam a ele “[...] os instrumentos adequados à realização da função 

promocional da tutela da privacidade como meio de proteção da pessoa humana e da atuação 

da cláusula geral mantém a crença de que o dano à privacidade se resolve com indenização. 

Há, ainda, na Constituição Feeral de 1988, enunciados que também acabam por tutelar 

a privacidade. Como já mencionado, tal ocorre nos incisos XI, XII, XIV do artigo 5º, que 



 
 

preveem respectivamente, a violabilidade da casa do indivíduo, do “sigilo da correspondência 

e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas” e o acesso a toda 

informação, “resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional”. 

Ademais, no mesmo artigo, há a previsão da figura do habeas data, concedido para “assegurar 

o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou 

bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público e “para a retificação de 

dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo” 

 

4. LEI DO MARCO CIVIL E PERSONALIDADE DIGITAL 

Posto em discussão no ano de 2009, o Marco Civil da Internet (MCI), passou pelo 

processo democrático de consulta pública, em que a internet serviu de terreno para debate, a 

fim de que o governo e a sociedade chegassem a um consenso no tocante à matéria que o projeto 

de lei trataria. Assim, proposto pelo Poder Executivo, iniciou sua tramitação junto ao Congresso 

Nacional em 2011 (PL n. 2.126/2011), tendo sido sancionado pela presidente em 2014 (Lei nº 

12.965, de 23 de abril de 2014), sendo carinhosamente apelidado pelos internautas como a 

Constituição da Internet. (GUERRA, 2014) 

O MCI foi um grande passo inicial no que tange à legislação para a rede mundial de 

computadores, no entanto, conforme demonstra a história desse projeto, o mesmo surgiu como 

uma resposta a leis controversas que estavam sendo propostas, em específico, se menciona a 

apelidada Lei Azeredo (PL n. 84/1999), o qual ocupou um posto relativamente inédito na oitiva 

de regular a internet.  

Guerra Filho (2014), estabelece que fundamento que sustentou a apresentação desse 

projeto antecessor foi o combate ao crime no ambiente online, levando a questão do uso da rede 

mundial de computadores para seara penal, porém como o seu texto apresentava excesso de 

condutas a ser criminalizadas, o mesmo foi aprovado com inúmeros vetos, lidando de forma 

superficial com o tema. Destarte, recentemente houve o surgimento de uma CPI dos crimes 

cibernéticos, que discutiu pautas para diversos projetos de lei referente à internet, como 

consequência esse projeto da Lei Azeredo voltou à pauta e se for levado adiante, ameaça as 

garantias previstas no Marco Civil da Internet. Outro ponto relevante é que também está em 

trâmite perante o congresso a aprovação da Emenda Constitucional que acrescenta a internet 

como um direito difuso, assim, se conclui que o resultado de tais inovações legislativas será 

visto tão somente em momentos futuros.  

Giancarlo Corsi (2021) diz que O Marco Civil da Internet reafirma o alinhamento 

brasileiro com a internacionalização dos direitos humanos e alude às contradições entre direitos 



 
 

fundamentais e absolutos, ao assegurar a liberdade de expressão, parametrizada pela proteção 

da privacidade e dos dados pessoais dos usuários da rede. Faz-se importante tratar dessa 

dualidade, inerente à sobreposição histórica entre direitos fundamentais e à potencial elevação 

dessa dicotomia, provocada pela Sociedade da Informação.  

Giancarlo Corsi (2021), professor da Universidade de Modena-Regia, nos apresenta 

um aspecto a ser questionado com relação às constituições: os valores fundamentais. Estes 

seriam, em regra, intocáveis, no sentido de que não podem ser sequer questionados, quanto 

mais alterados. É perceptível essa característica na nossa Constituição, cujo artigo 60, § 4º, 

inciso IV, dispõe que são vedadas as propostas de emenda constitucional (PEC) tendentes a 

abolir os direitos e garantias individuais. A dificuldade, entretanto, afigura-se no sentido das 

normas que regulamentam os meios pelos quais o Estado deve assegurar aos seus cidadãos a 

devida proteção a esses direitos, as quais são, por sua vez, maleáveis, cedentes à orientação 

política 

A bem da verdade, embora se trate de uma lei que esteja abaixo da Constituição, ela 

acrescenta direitos, que, pode-se sustentar, por sua natureza, estão compreendidos no rol de 

direitos fundamentais, haja vista a necessidade de o homem evoluir de acordo com o contexto 

social em que vive. Não se pode negar, outrossim, que a lei ora estudada somente reafirma 

direitos já consagrados pela Constituição Federal. Há, por exemplo, dispositivos que expressam 

a aplicabilidade desses direitos à internet, dentre os quais a privacidade e a proteção de 

informações pessoais. Em que pesem ótimos posicionamentos em sentido diverso, entendemos 

que isso não seja, de fato, necessário, embora possa ter certa utilidade. Ora, a Constituição, em 

cláusula pétrea, nos assegura a privacidade. O legislador, por sua vez, edita uma lei e nos diz 

que temos este direito também na internet. É o mesmo que dizer que temos o direito à vida 

também na nossa casa (GIANCARDO, 2021) 

Não faz qualquer sentido, ao menos sob a lógica jurídico- -sistemática, repetir um 

direito que não pode ser sequer reformado. Nem se diga, quanto a isso, que a jurisprudência, 

que antes tinha posicionamentos esparsos, passa a ficar adstrita ao texto legal, que agora é 

expresso e inequívoco, porque o entendimento firmado pelos tribunais é dinâmico e pode 

caminhar a entendimentos diversos. Portanto, temos que os conflitos entre direitos 

fundamentais anteriores ao Marco Civil da Internet são agora melhor estudados no ambiente da 

rede mundial. Se por um lado esta lei resume-se a reafirmar direitos, por outro, havemos de 

reconhecer que ela traz o enfoque de que precisamos, amenizando as interpretações 

jurisprudenciais esparsas, que trazem sério temor quanto à segurança jurídica 



 
 

O artigo 7.º da Lei 12965/2014 determinou que o sistema adotado pelo nosso 

ordenamento jurídico para ciência do usuário fosse denominado opt-in. Neste modelo, o usuário 

deverá consentir de forma expressa e inequívoca, quanto ao tratamento dos seus dados pessoais. 

Por outro lado, o sistema opt-out (não adotado em nosso sistema) prevê que o usuário deve 

manifestar de forma expressa o seu interesse em sair, isto porque, o pressuposto é de 

concordância automática 

Diante disso, entende-se como legítima a exploração de dados dos usuários, mas, de 

igual modo, acreditamos que a sua forma e destinação devem ser repensadas, isto é, feitas de 

modo responsável, coadunadas com os preceitos constitucionais e do Marco Civil da Internet. 

É bastante incômoda a noção de que as iniciativas pública e privada têm conhecimento não 

apenas de quem somos nós na rede, o que permite a responsabilização de usuários mal-

intencionados, mas também de todo o conteúdo que acessamos, por mais íntimo que possa ser, 

independentemente da respectiva garantia constitucional. Bauman enfatiza uma dupla certeza 

nesse sentido: 

     Então minhas conclusões são duas: em primeiro lugar, você nunca encontrará uma 

solução perfeita para o dilema entre segurança e liberdade. Sempre haverá muito de 

uma e muito pouco de outra, certo? E a segunda: você nunca irá parar de procurar essa 

mina de ouro. 

 

É inegável a necessidade do estabelecimento de princípios normativos para a proteção 

da privacidade, dignidade e, por reflexo, dos efeitos da superexposição de dados pessoais que 

resultam da utilização da internet. Antes do estabelecimento de consensos e da conscientização 

dos usuários quanto ao uso adequado da rede, surge o marco Civil dotado de relevância, 

significado e aplicabilidade na solução dos conflitos advindos da sociabilidade humana em 

meio digital.  

A Sociedade da Informação, ao inovar a lógica comunicacional no mundo, a exemplo 

das transmissões de vídeos ao vivo pelas redes sociais, que vem tomando o lugar dos furos de 

reportagem, requer do Direito o olhar atento aos conflitos entre garantias como privacidade, 

liberdade e informação. O legislador brasileiro, atento às demandas jurídicas decorrentes deste 

contexto, busca ratificar os direitos e garantias constitucionalmente previstos, por meio da Lei 

12.965/2014 (SENADO, 2014). 

Logo, a desnecessidade da repetição de direitos e da mera subsunção expressa à 

internet, sob o ponto de vista lógico, sugere o caráter mais político que jurídico da Lei, que 

aponta a necessidade de tutela jurídica dos fenômenos ocorridos na rede. 

Ademais, malgrado o Marco Civil da Internet seja formalmente uma lei 

infraconstitucional, que deve se pautar pela Constituição Federal, é importante reconhecer seu 



 
 

conteúdo de direitos fundamentais, caracterizado não somente pelo rol constitucional nele 

compreendido, mas também por seu caráter diretivo, garantidor de direitos. 

 

5. CONFLITO ENTRE DIREITO À INFORMAÇÃO E DIREITO À 

PRIVACIDADE 

Com o surgimento da internet, novas formas de marketing foram criadas, permitindo 

que ao acessar um produto em um site, anúncios de produtos semelhantes possam ser 

visualizados em outros sites. O histórico de navegação do usuário é utilizado para traçar seu 

perfil, permitindo que a publicidade seja direcionada de forma mais eficaz. No entanto, essa 

estratégia publicitária pode ser considerada uma invasão de privacidade, pois o usuário deveria 

ter o direito de navegar na web sem ter seu perfil traçado por softwares. Além disso, a mesma 

técnica pode ser utilizada para fins nefastos, o que é preocupante (PEASANI, 2014). 

 Liliana Paesani (2014), fala sobre o direito à privacidade e defende que é necessário 

haver uma proteção legislativa específica para o controle das próprias informações, já que as 

leis existentes se mostram insuficientes diante da agressividade das práticas comerciais e não 

comerciais relacionadas à circulação de dados informáticos. 

Ora, o que protege a privacidade é justamente a dificuldade de identificação do 

usuário. Contudo, a falta de identificação não permite que se responsabilize usuários 

maliciosos, que invadem a privacidade de outros e cometem diversas formas de delitos. O 

desafio parece ser encontrar um equilíbrio, um controle responsável. O desafio da 

regulamentação da Internet é, portanto, maior do que pode parecer à primeira vista. Se por um 

lado se quer identificar os usuários para que respondam por seus atos na rede, por outro se perde 

liberdade não apenas no sentido de não mais se agir fora do alcance dos olhos do Estado, mas 

de lhe deixar à mostra sua atividade, isto é, sua privacidade (SAMPAIO, 2018). 

Sampaio (2018) afirma que é necessário, nesse sentido, encontrar meios pelos quais 

possamos alcançar, ou ao menos nos aproximar, de um equilíbrio entre as garantias 

constitucionais do direito à privacidade e o acesso, mesmo que consentido, de dados privados 

dos usuários na internet. A questão, ao que parece, é a dicotomia já mencionada neste estudo, 

apresentada por Cohen e Bauman: a relação entre segurança e liberdade, a qual acreditamos 

que seguirá da mesma forma que este dilema oscila nas demais relações humanas, como um 

pêndulo de um relógio, que ora aponta a um lado, ora a outro. 

 

6. CONCLUSÃO 



 
 

É evidente que há uma necessidade de estabelecer princípios normativos para proteger 

a privacidade e a dignidade dos usuários da internet, bem como minimizar os efeitos negativos 

da superexposição de dados pessoais. Para lidar com os conflitos decorrentes da sociabilidade 

digital, o Marco Civil da Internet é uma lei relevante e aplicável. Com a inovação trazida pela 

Sociedade da Informação, é importante que o Direito preste atenção aos conflitos entre direitos 

como privacidade, liberdade e informação. A Lei 12.965/2014 ratifica os direitos e garantias 

previstos na Constituição e aponta a necessidade de tutela jurídica dos fenômenos ocorridos na 

rede. Embora seja uma lei infraconstitucional, o Marco Civil da Internet tem um conteúdo de 

direitos fundamentais e é diretivo, garantindo direitos aos usuários da rede. 

De bom tom enfatizar, por derradeiro, que a privacidade e a intimidade, por serem 

direitos de absoluta grandeza, não podem ser desprezados diante dos avanços tecnológicos, 

devendo se procurar, sempre e cada vez mais, mecanismos e instrumentos legais para se coibir 

eventuais transgressões, capazes de afetar sobremaneira a vida em sociedade.  
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